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Reforma Urbana na América Latina I
Debates teóricos, ação profissional (trans)nacional, invisibilidades
		
RESUMO GERAL
A problemática da Reforma Urbana aqui colocada em discussão (duas sessões livres estão sendo propostas, com recortes distintos, articulados e complementares) reúne pesquisadores de diferentes instituições do Brasil e da Argentina envolvidos num projeto coletivo de pesquisa. Ele visa a interpretar as circunstâncias e as nuances da Reforma Urbana no continente, sua abrangência, limites e variações nas formas de interpretação e produção da cidade e os discursos que a colocam como objeto de direito. Nessa perspectiva, imantam o processo de investigação questões como: a reforma urbana pode ser entendida como um conceito e uma bandeira propriamente latino-americana? Que movimentos teóricos, geopolíticos, sociais e profissionais o caracterizam? Que questões, urbanas e outras, se tornaram problemáticas ou obscurecidas nos diferentes países? São assim interrogados, em registro positivo, os campos de formulação e de ação política, profissional e social e suas conexões transnacionais múltiplas, bem como, em registro negativo, funcionando como parametrização do alcance da problemática, invisibilidades ou campos de fronteira que obscurecem as relações urbano-rurais e suas dominâncias e entrecruzamentos.
De fato, de meados da década de 1950 ao final da década de 1970, as cidades da América Latina vivenciaram processos de crescimento desiguais que intensificaram a macrocefalia urbana das capitais em detrimento do interior dos territórios nacionais. Esse contexto, coincidindo com a reconfiguração do mapa mundial em decorrência da Guerra Fria e a nomeação do Terceiro Mundo como território a ser “salvo” da pobreza e do subdesenvolvimento (Escobar, 1995), marcará o pulso dos debates urbanos, mobilizando agentes políticos, sociais e institucionais, nacionais e supranacionais, atravessando diversos campos, dos mais conservadores aos mais progressistas.
A Reforma Urbana surge assim como um novo conceito teórico, político e cultural, no quadro das noções de subdesenvolvimento e planejamento como método para inverter as condições de atraso estrutural que atravessaram o continente e, a partir daí, transformar as realidades nacionais, onde a cidade, entendida como catalisador social, assume um papel estratégico tanto ao nível social, político e territorial. Trata-se, portanto, de percorrer os processos amplos de elaboração, difusão e apropriação da ideia de reformas como política; de localizar e precisar a questão urbana e seus limites; e de especificar a aliança formada entre diversos agentes e instituições - políticos, profissionais e de conhecimento – insinuando e delimitando o que poderíamos chamar de construção de um campo da reforma urbana no contexto latinoamericano.
Os trabalhos que compõem esta sessão problematizam alguns desses amplos processos em recortes específicos, sempre articulando dimensões nacionais e transnacionais. Eles se voltam então para ideias, práticas e conceitos de reforma urbana mobilizados por profissionais de diferentes campos de conhecimento, atuando em órgãos governamentais, instituições nacionais, regionais, supranacionais e internacionais. Também projetos editoriais internacionalizados são abordados enquanto espaço de confluência e de eleição de modos privilegiados de compreensão da questão. Por outro lado, também está presente, tensionando o urbano, a emergência de pautas de movimentos indígenas e campesinos. Assim, reconhecendo especificidades de contextos e temporalidades nacionais, são problematizados, em escalas emaranhadas, estratégias, processos instituídos e instituintes na construção da pauta da Reforma Urbana em países da América Latina, combinando realidades (trans)nacionais e agências de múltiplos atores em movimento, em zonas de contato e espaços de cooperação, intercâmbio e conflito.


LA DIFUSIÓN DEL REFORMISMO URBANO EN LAS REVISTAS ESPECIALIZADAS. EL CASO DE EURE, 1970-1973

En 1970 cuando se publica el primer número de la Revista EURE, órgano difusor de la Comisión de Desarrollo Regional y Urbano de CLACSO, experiencias de Reforma Urbana como la de Cuba, Colombia o Bolivia ya habian ocurrido en el territorio latinoamericano. Sin embargo, la revista hace poco eco de estas reformas de carácter estructural y normativo, para centrarse en aspectos más difusos del ideario de la Reforma Urbana sustentado en superarción de los desequilibrios regionales a partir de la integración campo-ciudad. Aunque comparten la idea matriz, los diferentes articulos publicados durante los primeros ocho (8) números presentan estartegias menos radicales, en lo que J. E. Hardoy define como “aparente” centradas en las mejoras de servicios públicos, las estrategias de regionalización, las operatorias de habitación y el control del suelo.
En este sentido, la ponencia pretende avanzar en la identificación de las diferentes estrategias “reformistas” dentro de las publicaciones con el fin de situar las experiencias en los contextos nacionales y articularlas con los actores y escenarios políticos que le dieron origen. 

A CONTRIBUIÇÃO DA COMISIÓN PARA LA REFORMA AGRARIA Y LA VIVIENDA: ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE A REFORMA URBANA E A HABITAÇÃO NO PERU, 1956-1961
O início da década de 1950 marca uma inflexão no marco social e político peruano no que respeita a determinadas questões que resultaram da necessidade de ordenamento rural e urbano no país. Logo após assumir a presidência (1956-1962), o engenheiro civil Manuel Prado Ugarteche estabeleceu em agosto de 1956 a Comisión para la Reforma Agraria y la Vivienda (1956-1961), que teria como objetivo, a partir da análise dessas questões, transformar a estrutura socioeconômica do país. Tal Comissão foi composta por 8 membros de diversos setores, profissões e filiações políticas em um intento de tornar o processo mais democrático, fato inédito até esse momento. 
Dois documentos são indispensáveis para entender os posicionamentos e propostas: o livro publicado pela própria Comissão intitulado “Informe sobre la Vivienda en el Perú” (1958) e o livro “La Vivienda en el Perú. Estado actual y evaluación de las necessidades” (1958) encomendado pela Comissão ao arquiteto Adolfo Córdova. 
A presente comunicação pretende responder alguns dos seguintes questionamentos: qual o contexto de formação dessa Comissão? Como era entendido o problema da reforma urbana? De que forma esta última questão se articulava com o problema da habitação? Quais foram, eventualmente, as referências ou experiências usadas fora do contexto peruano?

EMERGÊNCIAS PRELIMINARES DE UMA PAUTA DE REFORMA URBANA ENTRE OS ANOS 1950 E 1970 NA BOLÍVIA
A Bolívia, hoje e em contextos específicos da sua história, coloca-se como referência das lutas democráticas na América Latina. Nos anos 1950, reivindicações por reformas e instituição de marcos jurídicos protetivos de direitos ocorrem sob protagonismo de movimentos operários e campesinos e são abafadas durante as ditaduras civil-militares a partir de 1964. A formação de alianças envolvendo movimentos sociais de perfil rural e urbano somente começam a ganhar corpo nos anos 1970 e se acentuam após a retomada do regime democrático em 1982, quando também emergem as pautas indígenas, até então ofuscadas sob uma identidade campesina. 
Por meio da análise dessas articulações, busca-se compreender elementos dessas formações culturais, das instituições e tradições presentes e como constroem discursos, práticas, valores e sentidos articulados a uma agenda de reforma urbana, mesmo em seus contornos preliminares. Com essa abordagem, discute-se o lugar da pauta da reforma urbana nas agendas governamentais e dos movimentos sociais identificando, eventualmente, enlaces com a agenda da reforma agrária, fortemente presente na história das disputas políticas no país. 
O exame de instrumentos normativos e de política urbana, combinado à análise dos contextos de elaboração, dos agentes e suas articulações é o caminho escolhido para construção das reflexões propostas.

ELABORAÇÃO E DIFUSÃO DA IDEIA DE REFORMA URBANA NA ATUAÇÃO DE ARQUITETOS E URBANISTAS
[bookmark: _GoBack]
Em contexto de radicalização das forças políticas e fortalecimento das concepções de planejamento, democracia e justiça social por segmentos mais progressistas, observa-se, a partir dos anos 1940 no Brasil, a politização progressiva na atuação de arquitetos e urbanistas em diferentes frentes. 
O agravamento das condições urbanas e a crise da habitação como fenômeno que se dava de forma semelhante nos países da América Latina mobiliza intelectuais, urbanistas e técnicos municipais. Tratava-se da formação de uma rede de profissionais e instituições para responder a algumas expectativas ou, de forma mais promissora, formular uma nova agenda para incidir na transformação do quadro de problemas que ocorriam nas cidades. 
Ressoando esse clima reformista, o s.HRu (Seminário de Habitação e Reforma Urbana: o homem, sua casa, sua cidade) reuniu no Rio de Janeiro e em São Paulo, em 1963, profissionais em sua maioria arquitetos, sociólogos, engenheiros, assistentes sociais, jornalistas. 
Propõe-se analisar algumas das posições e precisar possíveis alianças e conflitos entre os arquitetos e urbanistas que atuaram no período nos processos de elaboração e difusão da ideia de reforma urbana em órgãos públicos, associações profissionais, escritórios, universidades e na assessoria técnica a prefeituras e a movimentos sociais, entre os anos 1960 e 1970.
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